
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.575 - PR (2014/0246982-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LÍRIO VALDIR SERFAS 
AGRAVANTE : RENI ORMINDA SERFAS 
ADVOGADO : FRANCISCO MACHADO DE JESUS 
AGRAVADO : LINEO ORLANDO BIZETTO 
AGRAVADO : SELMA REGINA COUTINHO BIZETTO 
ADVOGADOS : FABIANO HALUCH MAOSKI 
  GILVAN ANTÔNIO DAL PONT 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 
CONTRATO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E INDENIZAÇÃO POR PERDAS 
E DANOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a realização de 
prova requerida, quando o seu destinatário entender que o feito está adequadamente 
instruído com provas suficientes para seu convencimento. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de que não houve 
cerceamento de defesa, implica, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, pois os agravantes não comprovaram as 
similitudes fáticas e divergências decisórias entre os casos confrontados.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.575 - PR (2014/0246982-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Lírio Valdir Serfas e Reni 

Orminda Serfas contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso 

especial (e-STJ, fls. 689-692).

Na origem, cuida-se de ação de resolução de contrato cumulada com 

reintegração de posse e indenização por perdas e danos com pedido de tutela antecipada 

proposta por Líneo Orlando Bizetto e Selma Regina Coutinho Bizetto em desfavor de Lírio 

Valdir Serfas e Reni Orminda Serfas, julgada procedente pelo Magistrado singular, o qual 

declarou rescindido o compromisso particular de compra e venda firmado entre as partes, 

reintegrando os requerentes, ora agravados, na posse do imóvel.

Nas razões recursais do regimental os agravantes sustentam, em síntese, 

que não pretendem o exame das provas constantes nos autos, devendo ser afastada a 

aplicação da Súmula n. 7 desta Corte ao caso. Afirmam, ainda, que não houve a devida 

valoração das provas lançadas nos autos, devendo ser reconhecida a existência de 

cerceamento de seus direitos de defesa no caso. 

Diante disso, pleiteiam seja submetido o presente recurso à apreciação do 

Colegiado, a fim de ser provido o agravo em recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.575 - PR (2014/0246982-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar.

No que tange à análise das provas dos autos, cumpre anotar que o seu 

destinatário final é o juiz, a quem cabe avaliar quanto à sua efetiva conveniência e 

necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou 

meramente protelatórias, em consonância com o disposto na parte final do art. 130 do 

CPC. Aliás, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que compete às instâncias 

ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou não de dilação probatória, haja vista sua 

proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito 

de especial, consoante o enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

Na linha desse entendimento, confira-se o seguinte julgado: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO DE 
DESEMBARGADOR IMPEDIDO. VOTO NÃO DETERMINANTE PARA O 
RESULTADO DO JULGAMENTO. ART. 131 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. ACÓRDÃO QUE TRATA DE FORMA CLARA E 
SUFICIENTE A CONTROVÉRSIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. (...).
2. Não há violação ao art. 131 do CPC na hipótese em que o acórdão 
trata de forma clara e suficiente a controvérsia, lançando 
fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide.
3. Não configura cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de determinada prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para sua convicção.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 493.040/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 26/08/2014).

 

Cabe anotar que devem ser levados em consideração os princípios da livre 

admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz que, nos termos do art. 130 do 
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Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender 

necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento das que considerar 

inúteis ou protelatórias. 

Dessa forma, não há falar em nulidade processual por ausência de produção 

de prova, uma vez que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e a sua 

adequação ao direito. Além disso, rever os fundamentos que levaram a esse entendimento 

demandaria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 

consoante a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
INSURGÊNCIA CONTRA O INDEFERIMENTO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA PARTE RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal local, com base nos elementos fático-probatórios dos 
autos, decidiu pela inexistência de cerceamento de defesa e pela 
inexistência de defeito na prestação do serviço, de forma que o 
acolhimento da pretensão recursal acerca da necessidade da prova 
testemunhal e da responsabilidade da parte recorrida, por qualquer 
das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas nas instâncias ordinárias, 
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 
do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 558.410/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DE VIZINHANÇA. AÇÃO DEMOLITÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVAS. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. FACULDADE DO JUIZ. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. (...).
2. É uníssono o entendimento firmado nesta eg. Corte de que não 
ocorre cerceamento de defesa quando as instâncias ordinárias 
assentam que a demanda versa sobre matéria cujas provas se 
mostram suficientes à solução da controvérsia e, por essa razão, 
dispensam maior dilação probatória.
3. Ademais, para se chegar à conclusão de que a prova cuja 
produção foi requerida pela parte é ou não indispensável à solução da 
controvérsia, seria necessário se proceder ao reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência incompatível com a via 
estreita do recurso especial, a teor do enunciado da Súmula 7 do 
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Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 4. Agravo regimental 
a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 468.150/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 17/10/2014).

Finalmente, não houve demonstração de dissídio jurisprudencial diante da 

falta do exigido cotejo analítico entre os julgados mencionados, bem como por ausência de 

similitude fática, de maneira que inviável o inconformismo apontado pela alínea c do 

permissivo constitucional.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0246982-4 AREsp 588.575 / PR

Números Origem:  201200446972  7552005  7619450  761945002  761945003  761945004  761945006

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LÍRIO VALDIR SERFAS
AGRAVANTE : RENI ORMINDA SERFAS
ADVOGADO : FRANCISCO MACHADO DE JESUS
AGRAVADO : LINEO ORLANDO BIZETTO
AGRAVADO : SELMA REGINA COUTINHO BIZETTO
ADVOGADOS : GILVAN ANTÔNIO DAL PONT

FABIANO HALUCH MAOSKI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÍRIO VALDIR SERFAS
AGRAVANTE : RENI ORMINDA SERFAS
ADVOGADO : FRANCISCO MACHADO DE JESUS
AGRAVADO : LINEO ORLANDO BIZETTO
AGRAVADO : SELMA REGINA COUTINHO BIZETTO
ADVOGADOS : GILVAN ANTÔNIO DAL PONT

FABIANO HALUCH MAOSKI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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